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Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

D E C I S Ã O  M O N O C R Á T I C A

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0043835-07.2013.815.2001
Origem : 16ª Vara Cível da Comarca da Capital
Relatora                    : Desa. Maria das Graças Morais Guedes 
Apelante  : Maria do Socorro Pereira Jerônimo 
Advogado : Valter de Melo 
Apelado    : OI TNL PCS S/A 

APELAÇÃO  CÍVEL. DESPACHO  PARA  EMENDAR  A
INICIAL  SOB  PENA  DE  INDEFERIMENTO.
DESCUMPRIMENTO. EXORDIAL INEPTA. EXTINÇÃO DA
AÇÃO  SEM  JULGAMENTO  DO  MÉRITO.
IRRESIGNAÇÃO.  PRECLUSÃO.  PRECEDENTES  DESTE
EGRÉGIO  TRIBUNAL  E  TRIBUNAL  SUPERIOR.
APLICAÇÃO  DO  ART.  557  DO  CPC.  SEGUIMENTO
NEGADO. 

Determinada  a  emenda  da  petição  inicial,  sob  pena  de
indeferimento  e  consequente  extinção  do  processo,  não
cumprida a diligência, bem como não interposto agravo de
instrumento, restará preclusa a discussão da matéria.

“O  relator  negará  seguimento  a  recurso  manifestamente
inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto
com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo
tribunal,  do  Supremo  Tribunal  Federal  ou  de  Tribunal
Superior.” (Art. 557, CPC)
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V i s t o s ,  e t c .

Trata-se de Apelação Cível interposta por Maria do Socorro
Pereira Jerônimo,  hostilizando sentença (fls.  34/35)  prolatada pelo Juízo da 16ª
Vara Cível da Comarca da Capital, nos autos da Ação de Indenização por Danos
Morais por ela ajuizada em face da OI TNL PCS S/A. 

O magistrado, em decisão prolatada às fls. 34/35, extinguiu o
processo sem resolução do mérito (art. 267, I, CPC), após a autora não cumprir a
determinação de emenda da peça de ingresso (parágrafo único do art. 284, CPC),
no sentido de trazer aos autos documento que comprovasse relação jurídica com a
parte promovida. 

Irresignado, o recorrente sustenta às fls. 36/38, que o decisum
merece reforma nesta Corte, alegando, para tanto, que não tinha como comprovar
o cadastro, pois a linha é pré-paga, mas que pelo número fornecido nos autos, é
fácil  verificar  a  bandeira  da promovida,  e  que o  magistrado de  primeiro  grau
deveria ter determinado a citação e a exibição dos documentos requeridos. Com
base nesses argumentos,  postula o provimento do apelo revisional para que se
declare a nulidade do processo, e seja reaberta a instrução processual. 

Sem  contrarrazões  em  face  da  ausência  de  citação  da
promovida. 

A Procuradoria de Justiça, em parecer encartado às fls. 51/52,
opina pelo desprovimento da apelação. 

É o relatório.

V O T O  

A  autora/apelante  ajuizou  a  presente  ação  visando  a
condenação  da  Operadora  OI  TNL PCS  S/A em  danos  morais,  devido  a  má
prestação de serviço (sucessivas interrupções da linha). 

O juiz singular intimou a promovente para emendar a inicial
juntando  aos  autos  documento  apto  a  comprovar  a  relação  contratual  com  a
Operadora/promovida,  fl.  31  –  a  qual  manteve-se  inerte  -  já  que  somente
requereu a citação da demandada para juntar cópia do cadastro da linha telefônica
e demonstrativo analítico das contas, conforme petição de fl. 32.
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O juízo a quo, julgou extinto o processo em face da ausência
de prova mínima da relação jurídica, fls. 34/35.

Pois bem.

Em que pesem os argumentos da apelante, no sentido de não
ser possível apresentar os documentos solicitados pelo juízo de piso, tem-se que a
questão  não  pode  ser  debatida  em  sede  de  recurso  apelatório,  como  agora
pretende a insurgente. 

Isso porque o enfrentamento da matéria seria pertinente em
oportunidade  já  ultrapassada,  precisamente  com  a  interposição  de  agravo  de
instrumento, único recurso cabível contra o despacho exarado à fl. 31. 

Inexiste dúvida de que a determinação do magistrado a quo,
de emendar a inicial, era capaz de ocasionar à parte gravame de ordem processual,
pois  o  seu descumprimento ensejaria  o  indeferimento  da  petição  inicial,  como
expressamente anunciado naquele expediente. 

A não interposição do agravo gerou, portanto, o indiscutível
fenômeno da preclusão,  inviabilizando a discussão sobre a correção do pedido
formulado. 

Vejamos entendimento da Corte Superior: 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.

PROCESSUAL  CIVIL.  DESPACHO.  EMENDA  DA  INICIAL.

CONTEÚDO  DECISÓRIO.  RECORRIBILIDADE.  IMPUGNAÇÃO  POR

AGRAVO   DE  INSTRUMENTO.  CABIMENTO.  PRECEDENTES.

GRAVAME  À  PARTE.  REVISÃO  DO  JULGADO.  IMPOSSIBILIDADE.

VERBETE  N.  7  DA  SÚMULA  DO  STJ.  INCIDÊNCIA.  AGRAVO

IMPROVIDO. (AgRg no AREsp 94.571/PE, Rel. Ministro CESAR ASFOR

ROCHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/06/2012, DJe 01/08/2012) 

PROCESSUAL CIVIL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  EMENDA DA

INICIAL. DESPACHO. RECORRIBILIDADE. CONTEÚDO DECISÓRIO.

1. Esta  Corte  possui  o  entendimento  assente  no  sentido  de  que  o

despacho que determina a emenda da inicial é irrecorrível. No entanto,

admite-se a interposição de agravo de instrumento previsto no art. 522

do CPC, na hipótese em que o referido despacho possa causar gravame
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à parte.  2. Na espécie, o juízo singular determinou a emenda da inicial

para alterar o valor da causa. Nesse caso, o atendimento da determinação

do  juízo  implicará  gravame à  parte,  porquanto  necessária  a  posterior

complementação  das  custas.  3.  Recurso  especial  provido.  (REsp

1204850/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA

TURMA, julgado em 21/09/2010, DJe 08/10/2010) 
Diferente não é o entendimento deste egrégio Tribunal: 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.

DETERMINAÇÃO DE EMENDA À EXORDIAL. NÃO CUMPRIMENTO.

INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL.  PREVISÃO DO ART.  284,

PARÁGRAFO ÚNICO DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. EXTINÇÃO

DO  PROCESSO  SEM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.  INVERSÃO  DO

ÔNUS  DA  PROVA.  IMPOSSIBILIDADE  DE  REDISCUSSÃO  DA

MATÉRIA,  PORQUANTO  NÃO  INTERPOSTO  RECURSO

APROPRIADO  EM  FACE  DA  DETERMINAÇÃO  DE  EMENDA.

PRECLUSÃO  OPERADA.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.

NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO APELO. - Tendo sido a parte autora

intimada para emendar a exordial, age com acerto o Juiz ao indeferir a

inicial e extinguir o processo sem resolução do mérito ante a inércia,

nos termos do parágrafo único, do artigo 284, do Código de Processo

Civil. - Não é possível adentrar na discussão sobre o acerto da decisão

que determinou a emenda, visto que para isto deveria a parte autora ter

interposto recurso no momento apropriado, o que não ocorreu, gerando

preclusão. - ¿Se o magistrado determinou a emenda da petição inicial

para  que o  autor  adequasse o valor  atribuído à  causa e,  em vista  o

descumprimento  da  intimação,  sobreveio  sentença  extinguindo  o

processo sem resolução do mérito, resta preclusa a discussão da matéria

pela  falta  de  interposição  de  agravo  de  instrumento. (TJPB;  AgRg

0000495-64.2010.815.0951; Primeira Câmara Especializada Cível; Relª Desª

Vanda  Elizabeth  Marinho  Barbosa;  DJPB  23/10/2014;  (TJPB  -

ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00412083020138152001,  -  Não

possui -, Relator DES JOSE RICARDO PORTO , j. em 16-12-2014) 

AGRAVO INTERNO. MONOCRÁTICA QUE NEGOU SEGUIMENTO À

APELAÇÃO.  ACÓRDÃO  EMBASADO  EM  JURISPRUDÊNCIA

PACIFICADA  DO  STJ.  DECISÃO  DO  MAGISTRADO  QUE

DETERMINOU  COMPLEMENTAÇÃO  DE  CUSTAS  PROCESSUAIS.

AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO PRÓPRIO. MANUSEIO

DE APELAÇÃO APÓS A EXTINÇÃO DO PROCESSO. NECESSIDADE
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DE  INTIMAÇÃO  PESSOAL  QUE  NOS  AUTOS  RESULTOU  EM

PRECLUSÃO.  IMPOSSIBILIDADE  DE  SE  EMPREGAR  A

FUNGIBILIDADE  EM  RAZÃO  DA  INOBSERVÂNCIA  DO  PRAZO.

PROVIMENTO NEGADO. Se o magistrado determinou a emenda da

petição inicial para que o autor adequasse o valor atribuído à causa e,

em  vista  o  descumprimento  da  intimação,  sobreveio  sentença

extinguindo  o  processo  sem  resolução  do  mérito,  resta  preclusa  a

discussão  da  matéria  pela  falta  de  interposição  de  agravo  de

instrumento. (TJPB;  AgRg  0000495-64.2010.815.0951;  Primeira  Câmara

Especializada Cível; Relª Desª Vanda Elizabeth Marinho Barbosa; DJPB

23/10/2014; Pág. 12) 

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.

CONSUMIDOR.  TELEFONIA.  ALEGAÇÃO  DE  FALHAS  NA

PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS.  FALTA  DE  COMPROVAÇÃO  DA

RELAÇÃO JURÍDICA.  NECESSIDADE DE INDÍCIOS DE PROVA DA

CONTRATAÇÃO.  ARTIGO  333,  I,  DO  CPC.  IMPOSSIBILIDADE  DE

INVERSÃO  AUTOMÁTICA DO  ÔNUS  DA PROVA.  ABERTURA DE

PRAZO  PARA  JUNTADA  DE  DOCUMENTO.  INÉRCIA.

INDEFERIMENTO LIMINAR. ENTENDIMENTO PACIFICADO NO STJ

E NO TJPB.  ART. 557,  CAPUT, DO CPC. SEGUIMENTO NEGADO. -

Ante a inexistência de provas acerca da existência da relação jurídica,

faz-se  imperativo,  após  a  intimação  da  autora  para  juntada  de

documentos, o indeferimento da petição inicial, a teor do disposto nos

arts.  283,  284  e  333,  I,  todos,  do  CPC.  -  No  julgamento  do  REsp

1.133.872/PB, [...] a Segunda Seção desta Corte Superior consolidou o

entendimento [...] que é cabível a inversão do ônus da prova em favor

do consumidor para o fim de determinar às instituições financeiras a

exibição de extratos bancários,  incumbindo ao correntista,  todavia,  a

demonstração  da  plausibilidade  da  relação  jurídica  alegada,  com

indícios  mínimos capazes  de  comprovar  a  existência  da  contratação,

devendo,  ainda,  especificar,  de  modo  preciso,  os  períodos  em  que

pretenda  ver  exibidos os  extratos¿1.  -  O relator  negará  seguimento  a

recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do  respectivo

tribunal,  do Supremo Tribunal Federal,  ou de Tribunal Superior (CPC,

art.  557,  caput).  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº

00097618720148152001,  -  Não possui  -,  Relator  DES JOAO ALVES DA

SILVA , j. em 21-11-2014) 
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Desse modo, ressoa clara a ocorrência da preclusão, não mais
sendo possível a apelante discutir questões decorrentes dos termos do despacho
exarado pela Magistrada, que determinou a emenda da petição inicial. 

Preceitua o artigo 473 que "é defeso à parte discutir, no curso
do processo, as questões já decididas, a cujo respeito se operou a preclusão". 

Embora  não  se  submetam  as  decisões  interlocutórias  ao
fenômeno da coisa julgada material,  sujeitam-se à  preclusão,  do que decorrem
consequências  semelhantes  àquelas  desse  instituto,  pelo  que  as  questões
incidentemente consumadas não podem voltar a ser tratadas em fases ulteriores. 

Dessa  forma,  por  se  tratar  de  matéria  preclusa,  não  pode
agora, em sede de apelação, reabrir sua discussão  no âmbito do mesmo processo.

 
Face  ao  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO ao  apelo,  com

fulcro  no  art.  557,  caput,  CPC,  por  estar  em  confronto  com  jurisprudência
dominante deste egrégio Tribunal e de Tribunal Superior.

Publique-se e Intimem-se.

Gabinete no TJ/PB,  em João Pessoa-PB,  10 de fevereiro  de
2015.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                    Relatora
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